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MOVIMENTO  DO  PROCESSO  
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2 .  20 .  

3 .  .  21 

.  4 22 .  

5 .  23 .  

6 .  24 .  

7 .  25 .  

8 .  .  26 

.  9 27 .  

10 .  28 .  

11 .  29 .  

12 .  30 .  

13 .  .  31 

14 .  32 .  

15 .  33 .  

16 .  34 .  

17 .  35 .  

18 .  .  36 



 

 

MINISTÉRIO  DA  DEFESA  
EXÉRCITO  BRASILEIRO  

16 "  BRIGADA  DE  INFANTARIA  DE  SELVA  
Ç1°  Gpt  Front/1971)  

"BRIGADA  DAS  MISSÕES"  

TERMO  DE  ABERTURA  

Aos  nove  do  mês  de  junho  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  cinco,  nesta  cidade  de  Tefé  —  

AM,  no  quartel  da  16 '  Bda  Inf  Si,  faço  à  abertura  do  Processo  Administrativo  n°  

64311.000849/2025-19   -   Dispensa  de  Licitação  n°  /2025,  em  conformidade  com  o  inciso  I  e  II  

do  Artigo  disposto  no  Art.  75   da  Lei  n°  14.133   de  2021 .  

Fernando  Milanez  da  Silva  -   Cap  

Chefe  da  Seção  de  Aquisições,  Licitações  e  Contratos  



 

 

MINISTÉRIO  DA  DEFESA  
EXÉRCITO  BRASILEIRO  

16 º  BRIGADA  DE  INFANTARIA  SELVA  
(1 °  Gpt  Front/1971)  

"BRIGADA  DAS  MISSÕES"  

JUSTIFICATIVA  

Ao  nove  do  mês  de  junho  de  dois  mil  e  vinte  cinco,  na  cidade  de  Tefé  —  AM,  no  quartel  da  
  16 Bda  Inf  Si,  faço  a  justificativa  dos  trabalhos  atinentes  ao  serviço  dosimetria  PMGu  -   Tefé,  

pelo  processo  de  dispensa  de  licitação,  conforme  o  inciso  I  e  II  do  Artigo  disposto  no  Art.  75   da  
Lei  n°  14.133   de  2021 ,  tendo  em  vista  não  existir  licitação  em  curso  com  o  referido  item  no  

âmbito  desta  guarnição  e  em  atendimento  a  portaria  nr  453   ANVISA,  que  estabelece  as  diretrizes  

básicas  de  proteção  radiológica,  ju  stifica-se  a  contratação.  

09   de  junho  de  2025 .  

ANTONIO  AUGU  ROWN  —  Maj  

Chefe  P  -   Tefé  



 

 



 

 

Energia  Nuclear.  

2 .  QUANTIDADE  DE  SERVIÇO  A  SER  CONTRATADA  

•  DOSIMETRIA  pessoal  através  de  dosímetros  do  tipo  TLD  ou  OSLD,  sendo    05 usuários  

e    02 padrões,  modelo  crachá  ( padrão)  fornecido  mensalmente,  durante  12   ( doze)  meses  

consecutivos  e  interruptivos,  incluindo  emissão  de  relatórios  de  dose  mensal  e  anual,  

parecer  técnico  e  taxa  de  envio  dos  dosímetros  via  carta  registrada  ou  Sedex,  todos  os  

serviços  inclusos  no  valor  da  contratação   
.  3 PREVISÃO  DE  DATA  PARA  INICIO  DA  ENTREGA  DOS  MATERIAIS   OU  

PREVISÃO  DE  DATA  EM  QUE  DEVE  SER  INICIADA  A  PRESTAÇÃO  DOS  

SERVIÇOS  

•  A  duração  do  contrato  será  de    12 ( doze)  meses  consecutivos  e  interruptos,  iniciando-se  

em  20 /04/25  e  encerrando-se  19 /04/2026.  

4 .  FISCAL  DE  CONTRATO  DESIGNADO  EM  BOLETIM  INTERNO  DO  ÓRGÃO   OU  
INDICAÇÃO  DO  MEMBRO  DA  EQUIPE  DE  PLANEJAMENTO  E  SE  NECESSÁRIO  

O  RESPONSÁVEL  PELA  FISCALIZAÇÃO  

•  Será  designado  quando  houver  assinatura  do  contrato.  

Quartel  em  Tefé - AM,  09   de  junho  de    2025 

ANTONIO  AUG  O  BROWN—  Maj  

Chefe  P  u  -   Tefé  

2   
Formalização  da  Demanda  —  Dispensa  de  Licitação;  Processo  n°  64311.000849/2025-19   



 

 

DESPACHO  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE:  

Aprovo  a  presente  Formalização  da  Demanda,  por  satisfazer  os  requisitos  atinentes  ao  objeto  
solicitado  na  requisição  e  respectiva  justificativa,  conforme  documentos  inclusos  no  processo  
licitatório,  bem  como  por  atender  as  exigências  legais  e  regulamentares  concernentes  a  essa  
licitação.  

ANTONIO  AU TO  BROWN—  Maj  
Che  Gu  -   Tefé  

3   
Formalização  da  Demanda  —  Dispensa  de  Licitação;  Processo  n°    64311.000849/2025-19 
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MINISTÉRIO  DA  DEFESA  
EXÉRCITO  BRASILEIRO  

16 a  BRIGADA  DE  INFANTARIA  DE  SELVA  
(1 °  Gpt  Front/1971)  

"BRIGADA  DAS  MISSÕES"  

DIEx  n°  1   -   PMGU-TEFÉ/Base  Adm/Cmdo16aBdaInt  1   

EB  64311.000850/2025-43   

Tefé - AM,  09   de  junho  de  .  2025 

Do  Chefe  do  PMGU  

Ao  Sr  Ordenador  de  Despesas  

Assunto:  Autorização  para  dispensa  de  licitação  n°  /2025  

Solicito  autorização  para  a  dispensa  de  licitação  /2025,  para  aquisição  de  serviço  de  

dosimetria  pessoal,  visando  suprir  as  necessidades  do  PMGu  da  16 1   Bda  Inf  Sl.  

ANTONIO  AUG  R    : ROWN-  MAJ  

Chefe  o  '  GU - Tefé  

Despacho  do  OD:  

1 .  Autorizo  o  início  dos  procedimentos  licitatórios.  

2 .  Determino  a  SALC  que  adote  a  dispensa  de  licitação,  de  acordo  com  inciso  I  e  II  do  
art.  75 ,  da  Lei  14.133   de  2021 .  

3 .  Com  a  fi nalidade  de  cumprir  ao  prescrito  no  inciso  IV  do  Artigo  50   da  Lei  n°  

9.784/99 .  

~  

espesas  da  16 1   :   d.  Inf  51   



 

 



 

 

RISCO  04 —  Aceitação  de  proposta  em  desacordo  com  o  Edital  
Probabilidade:    ( X    ) Baixa  (   )   Média  (   )   Alta  

Impacto:  (   X  )   Baixa  (   )   Média  (   )   Alta  
Id  Danos  
3 .  Contratação  em  desacordo  com  a  necessidade  da  Administração  
Id  Ação  Preventiva  Responsável  
3 .  Verificar  a  proposta  com  os  instrumentos  de  planejamento  da  contratação.  SALC  

Id  Ação  de  Contingência  Responsável  
3 .  Revogar  aceitação  de  proposta  em  desacordo  com  o  Edital.  SALC  

Quartel  em  Tefé  -   AM,  09   de  junho  de  2025   

ANTONIO  AUG1J J O  BROWN  —  Maj  

Chefe  P1O1Gu  -   Tefé  
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empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, 

caput)  

6.6.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, § 1°).  

6.6.2 O fornecedorserá convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).  

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

6.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.  

6.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1 contiver vícios insanáveis;  

6.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;  

6.8.3 apresentar preços inexequíveisou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

6.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 6.8.5 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.  

6.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que:  

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

6.9.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que  

o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  

6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço.  

6.11.1 o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;  



 

6.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  
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7.8.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)  

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.  

7.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

7.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.  

7.10.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação.  

7.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

8 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1 Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo 

de 3 (tês) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.  

8.2 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:  

8.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

8.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

8.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços.  

8.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições.  

8.5 0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

8.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

contratação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

8.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado.  



 

9 FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA  

9.1 Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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11.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

11.1.10.1 considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa 

mesmo após o encerrámento da fase de lances.  

11.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

11.2.1 Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

11.2.2 Multa de 30% (trinta por cento)sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens  

11.1.1 a 11.1.12;  

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 

dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 

da penalidade mais grave;  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9°)  

11.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°).  

11.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).  

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 7 (sete) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no  
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12.12.1   ANEXO  I  —  Termo  de  Referência  

12.12.2   ANEXO  II—  Estudo  Técnico  Preliminar  

Tefé AM,  -   09 de  junho  de  2025 .  

ANTONIO  AUG  O  BROWN  -   MAJ  
Chefe  P  GU  -   TEFÉ  

—  
—  
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6 .  ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  

DE  MANUTENÇÃO  E  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  ( art.  40 ,  §1°,  inciso  III,  da  Lei  n°  

  14.133/2021): 

.  6.1 O  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  n°  8.078 ,  de  11   de  setembro  de  1990   

( Código  de  Defesa  do  Consumidor).  



Câmara Nacional de Modelos de Contratos — CNMLC/CGU/AGU Aviso de Dispensa Eletrônica — Lei e IN SEGES/ME n°67/2021 Versão: Agosto/2023  
Aprovado pela Secretaria de Gestão.  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)  

 



Câmara Nacional de Contratos — CNMLC/CGU/AGU Aviso de Dispensa Lei e IN SEGES/ME n°67/2021  
Versão: Agosto/2023  
Aprovado pela Secretaria de Gestão.  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)  

 



 

 

9 .  ADEQUAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  

9.1   As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos  

consignados  no  Orçamento  Geral  da  União.  

9.1.1 .  A  contratação  será  atendida  pela  seguinte  dotação:  

Gestão/Unidade:  00001   /  167505   —  Cmdo  16 ̀'  BdaInfSl;  

Fonte  de  Recursos:  1005000142 ;  

Programa  de  Trabalho:  215845 ;  

Elemento  de  Despesa:  ;  300063 

Plano  Interno:  DBSACNTDOSI  

Tefé - AM,  09   de  junho  de  2025 .  

ANTONIO  AUGU  BROWN  -   Maj  
Chefe  P  u/Tefé  
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DESPACHO  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE:  

Aprovo  o  presente  Estudo  Técnico  Preliminar,  por  satisfazer  os  requisitos  atinentes  ao  

objeto  solicitado  na  formalização  de  demanda,  bem  como  por  atender  as  exigências  legais  e  

regulamentares  concernentes  a  essa  cotação  eletrônica.  

ANTONIO  AUG  BROWN  —  Maj  
Chefe  d  •  

Í  
V 

  Gu  Tefé  
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6.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, 

quando necessários.  

6.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 

3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos  

seguintes cadastros:  

6.4.1 SICAF;  

6.4.2 Cadastro Nacional de Empresas . Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 6.4.3 Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 6.6 

Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°3/2018, art. 29, caput)  

6.6.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, §1°).  

6.6.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN n°3/2018, art. 29, §2°).  

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

6.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.  

6.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1 contiver vícios insanáveis;  

6.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;  

6.8.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

6.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável.  
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6.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que:  

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos  

de Modelos  
Eletrõnica  
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7.4 Somente haverá a necessidade de compróvação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.  

7.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

7.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

7.7 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

7.8 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  

7.8.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)  

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.  

7.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

7.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

7.10.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e  

as condições de habilitação.  

7.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

8 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1 Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo 

de 3 (tês) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.  

8.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:  

8.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

8.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  
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8.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços.  

8.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor  

de Modelos  
Eletrônica  n° 67/2021  
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mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  

validade  e  eficácia  para  fins  de  habilitação  e  classificação.  

  12.8 As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre  interpretadas  

em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  

interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a  segurança  da  contratação.  

12.9   Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  

independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do  processo  de  contratação.  

12.10   Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  de  seus  

anexos  ou  demais  peças  que  compõem  o  processo,  prevalecerá  as  deste  Aviso.  

12.11   Da  sessão  pública  será  divulgada  Ata  no  sistema  eletrônico.  

12.12   Integram  este  Aviso  de  Contratação  Direta,  para  todos  os  fins  e  efeitos,  os  seguintes  

anexos:  

  12.12.1 ANEXO  I  —  Termo  de  Referência  

12.12.2   ANEXO  II  —  Estudo  Técnico  Preliminar  

Tefé - AM,  09   de  junho  de  2025 .  

ANTONIO  AUG  B'  I  WN  -   Maj  

Chefe  do  Gu  Tefé  
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MINISTÉRIO  DA  DEFESA  
EXÉRCITO  BRASILEIRO  

19   BRIGADA  DE  INFANTARIA  DE  SELVA  
(1 °  Gpt  FronU1971)  

"BRIGADA  DAS  MISSÕES"  

Termo  de  Encerramento  

Ao  dia  do  mês  de  junho  de  dois  mil  e  vinte  e  cinco,  no  quartel  da  16   Brigada  de  Infantaria  de  

Selva  ( UG  160537) ,  faço  o  encerramento  do  Processo  Administrativo  n°  64311.000849/2025-19   da  

dispensa  de  licitação  no  /2025.  

I  
I  
I  

I  

Este  processo  contém  folhas  numeradas  e  rubricadas.  

FERNANDO  MILANEZ  DA  SILVA  -   CAP  

Chefe  da  Seção  de  Aquisições,  Licitações  e  Contratos  


